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PODER EXECUTIVO 
 

 

PORTARIAS E DECRETO 
 
Portaria nº 280/2021 
 
Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º - DESIGNAR a servidora ANA CRISTINA FREIRE DE MORAIS, nomeada por meio 
da Portaria nº 071/2021, para exercer a função de Gestor de Contrato nº 013105/2021, referente a 
Dispensa nº 012505/2021,  a ela designada por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Gabinete do Prefeito, em 31 de maio de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
DECRETO Nº     266, de 01 de abril de 2021 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 240.083,35 (Duzentos e quarenta mil e oitenta e 
três reais e trinta e cinco centavos), para os fins que especifica e dá outras providências. 
 
O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica 
do Município e considerando a autorização contida na Lei Orçamentária Anual nº 371 de 26 de outubro 
de 2020. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 240.083,35   (Duzentos e quarenta 
mil e oitenta e três reais e trinta e cinco centavos), destinado às dotações especificadas no Anexo I 
deste Decreto. 
  
Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito a que se refere o art. 1º deste Decreto são 
provenientes de anulação parcial, nos termos do art. 43, §1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 e do 
Art. 8, incisos I e II da Lei Orçamentária Anual nº 371/2020. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
  

Itajá/RN, 30 de abril de 2021. 
 
 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito 
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LEIS 
 
 

EM BRANCO 
 
 

LICITAÇÕES 
 

EXTRATO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 011904/2021. 

  
ADJUDICAMOS, os vencedores do Pregão Eletrônico nº 011904/2021, realizada em 10/05/2021, a 
saber: 
 
Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de material de higiene e limpeza para 
atender as necessidades dos órgãos administrativos da Prefeitura Municipal de Itajá/RN. 
 
EMPRESA(S): LIVRARIA DO ESTUDANTE EIRELI - EPP- CNPJ: 01.973.806/0001-29, saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns): 12, 33, 40; totalizando o valor de R$ 5.865,00 (cinco mil, oitocentos e sessenta e cinco reais).  
RI DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA- CNPJ: 09.117.186/0001-38, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 6, 9 ; 
totalizando o valor de R$ 10.849,50 (dez mil, oitocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
DAYANE RAFAELA DE MELO FRANCA DANTAS- CNPJ: 35.284.764/0001-30 , saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns) : 11 ; totalizando o valor de R$ 4.800,00 (quatro mil, oitocentos reais). 
COMERCIAL MOURA & FERNANDES LTDA- CNPJ: 05.377.891/0001-13 , saiu vencedor(a) no(s) item(ns) 
: 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 13, 15, 16, 17, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 35, 39, 41 ; totalizando 
o valor de R$ 138.428,30 (cento e trinta e oito mil, quatrocentos e vinte e oito reais e trinta centavos). 
J L VASCONCELOS ALVES REPRESENTACOES- CNPJ: 35.827.501/0001-20, saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns): 14, 18 ; totalizando o valor de R$ 1.528,50 (mil, quinhentos e vinte e oito reais e cinquenta 
centavos). 
Sinergia Comercio e Serviços Eireli- CNPJ: 37.084.221/0001-03, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 19, 22; 
totalizando o valor de R$ 3.997,55 (três mil, novecentos e noventa e sete reais e cinquenta e cinco 
centavos). 
ESPACO SOLUCOES LTDA- CNPJ: 37.569.432/0001-28, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 34, 37, 38 ; 
totalizando o valor de R$ 5.277,00 (cinco mil, duzentos e setenta e sete reais). 
World Clean Distrib.Produtos Utens.De Hig e Limp Ltda- CNPJ: 08.821.528/0001-33, saiu vencedor(a) 
no(s) item(ns) : 36 ; totalizando o valor de R$ 3.600,00 (três mil, seiscentos reais) 
  

Itajá/RN, em 25 de maio de 2021 
  

Gilclécio da Cunha Lopes 
PREGOEIRO DA PMI/RN 

Portaria nº 234/2021 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 011904/2021. 

 
OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de material de higiene e limpeza para 
atender as necessidades dos órgãos administrativos da Prefeitura Municipal de Itajá/RN. 
  
DARTA DE ABERTURA: 10 de maio de 2021, às 09:00 horas. 
 
EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
HOMOLOGO pelo presente termo, para que surta os seus efeitos legais, o julgamento do Pregoeiro e 
equipe de apoio, referente a licitação Pregão Eletrônico nº 011904/2021 com início 19 de abril de 2021, 
realizada em 10 de maio de 2021, mantendo a Adjudicação exarada no processo licitatório proveniente 
da licitação supra mencionada, em favor das empresas relacionadas a seguir:    
 
EMPRESA(S):  LIVRARIA DO ESTUDANTE EIRELI - EPP- CNPJ: 01.973.806/0001-29, saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns): 12, 33, 40; totalizando o valor de R$ 5.865,00 (cinco mil, oitocentos e sessenta e cinco reais). 
RI DISTRIBUIDORA DO VALE LTDA- CNPJ: 09.117.186/0001-38, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 6, 9 ; 
totalizando o valor de R$ 10.849,50 (dez mil, oitocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
DAYANE RAFAELA DE MELO FRANCA DANTAS- CNPJ: 35.284.764/0001-30 , saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns) : 11 ; totalizando o valor de R$ 4.800,00 (quatro mil, oitocentos reais). 
COMERCIAL MOURA & FERNANDES LTDA- CNPJ: 05.377.891/0001-13 , saiu vencedor(a) no(s) item(ns) 
: 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10, 13, 15, 16, 17, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 35, 39, 41 ; totalizando 
o valor de R$ 138.428,30 (cento e trinta e oito mil, quatrocentos e vinte e oito reais e trinta centavos). 
J L VASCONCELOS ALVES REPRESENTACOES- CNPJ: 35.827.501/0001-20, saiu vencedor(a) no(s) 
item(ns): 14, 18 ; totalizando o valor de R$ 1.528,50 (mil, quinhentos e vinte e oito reais e cinquenta 
centavos). 
Sinergia Comercio e Serviços Eireli- CNPJ: 37.084.221/0001-03, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 19, 22; 
totalizando o valor de R$ 3.997,55 (três mil, novecentos e noventa e sete reais e cinquenta e cinco 
centavos). 
ESPACO SOLUCOES LTDA- CNPJ: 37.569.432/0001-28, saiu vencedor(a) no(s) item(ns): 34, 37, 38 ; 
totalizando o valor de R$ 5.277,00 (cinco mil, duzentos e setenta e sete reais). 
World Clean Distrib.Produtos Utens.De Hig e Limp Ltda- CNPJ: 08.821.528/0001-33, saiu vencedor(a) 
no(s) item(ns) : 36 ; totalizando o valor de R$ 3.600,00 (três mil, seiscentos reais) 
  

Itajá/RN, em 25 de maio de 2021 
 
 

_______________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito do Município de Itajá/RN 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

Projeto de Resolução nº 003 
 
Autoriza o Poder Legislativo contratar temporariamente servidor (motorista e ASG) para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Itajá e dá outras providências. 
  
 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, propõe o seguinte Projeto de Resolução 
 
RESOLUÇÃO: 
 
Art. 1° - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado por esta Resolução a criar o cargo de Motorista 
e o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - ASG para contratação temporária de servidor público para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 2° - A autorização citada no caput do Art. 1° desta Resolução, trata-se de criação de cargo para 
contratação temporária conforme quadro abaixo: 
 

Cargo Número de vagas Carga horária Vencimento 

Motorista 01  À dispor R$ 1.200,00 

Auxiliar de Serviços 
Gerais - ASG 

01 30 h semanais Salário Minímo Vigente 

 
Parágrafo Único – O servidor que ocupar o cargo de motorista terá o seu regime de trabalho para o 
tipo “sobreaviso”, onde o mesmo estará a dispor da Câmara Municipal de Itajá/RN para atender às 
demandas da Casa, quando ocorrer alguma necessidade. Caso surja a necessidade de dado servidor 
que se enquadre neste cenário comparecer presencialmente à Câmara Municipal de Itajá, o mesmo 
deve ser notificado com antecedência de, no mínimo, 01h (uma hora). 
 
Art. 3° - Os cargos de Motorista e ASG citados no art. 2° serão destinados para exercer suas funções 
junto à Câmara Municipal de Itajá/RN. 
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Art. 4° - O prazo de validade para contratação do cargo estipulado no art. 2° será de 12 (doze) meses, 
prorrogável até o dia 31 de dezembro de 2022. 
 
Art. 5° - A referida contratação fundamenta-se pela necessidade constante dos Vereadores Servidores 
e Assessores promoverem viagens intermunicipais e interestaduais bem da continuidade dos serviços 
da Câmara Municipal de Itajá e os serviços gerais necessários a manutenção dessa casa legislativa e 
seu anexo. 
 
Art. 6° - Para investidura no cargo de motorista, o contratado(a) deverá possuir idade mínima de 21 
anos, carteira nacional de habilitação, categoria B, estar quites com as obrigações eleitorais, estar quite 
com as obrigações dos serviços militar, não ocupar outro cargo ou exercer função pública ou emprego 
na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, ter aptidão física e mental para exercício 
das atividades. 
 
Art. 7º - Para investidura no cargo de ASG, o contratado(a) deverá o contratado(a) deverá possuir idade 
mínima de 18 anos, estar quites com as obrigações eleitorais, não ocupar outro cargo ou exercer 
função pública ou emprego na União, Estados ou Distrito Federal ou nos Municípios da Federação, ter 
aptidão física e mental para exercício das atividades e ter ensino fundamental completo. 
 
Art. 8°- O regime de contratação do cargo previsto no art. 2° será regido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Itajá e pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 
 
Art. 9° - As contratações se darão mediante análise de currículo pelo senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 10° - As despesas decorrentes da execução dessa Resolução correrão par conta de dotação 
orçamentaria da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 11° – O(A) servidor(a) ocupante do cargo de motorista ficará responsável pelo veículo oficial da 
Câmara Municipal, em sua manutenção e conservação, bem como o preenchimento do controle do 
veículo e combustível. 
 
Art. 12° – O(A) servidor(a) ocupante do cargo de motorista, será responsável pelas multas decorrentes 
de infrações de trânsito que o mesmo cometer, sendo as mesmas descontadas de seus vencimentos. 
 
Art. 13° - Ficam revogadas as alíneas “a” e “c’ do Art. 2º, I, da Resolução n° 01/2020, de 10 de março 
de 2020. 
 
Art. 14° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, em 11 de maio de 2021. 
 
 

__________________________________________________ 
José Menino da Silva Júnior 

Presidente 
 

__________________________________________________ 
Geraldo Valentim dos Santos 

Vice-Presidente 
 

__________________________________________________ 
Carlos Marcondes Matias Lopes 

1º Secretário 
 

__________________________________________________ 
Wlisvan Gomes da Silva 

2º Secretário 
 

 

Resolução nº 004 
 
Regulamenta os procedimentos a serem adotados pela Câmara Municipal de Itajá-RN em relação ao 
controle de Ponto dos Servidores e Banco de Horas do Poder Legislativo e dos Vereadores. 
  
 
Art. 1º. A presente Resolução aplicar-se-á no âmbito da Câmara de Vereadores do Município de Itajá, 
Rio Grande do Norte, juntamente com a legislação municipal e federal aplicável ao caso, 
especificamente no que concerne ao controle de jornada dos servidores do Poder Legislativo 
Municipal. 
  
 DO CONTROLE DE FREQUÊNCIA 
  
Art. 2º. O registro de frequência é pessoal e intransferível, devendo ser realizado no início da jornada 
diária, na saída e no retorno do intervalo para as refeições, e ao término da jornada diária. 
  
Art. 3º. Todos os servidores públicos do Poder Legislativo do Município de Itajá-RN, deverão, 
obrigatoriamente, efetuar o registro de sua frequência, na sua respectiva unidade de trabalho, no início 
e no encerramento da jornada de trabalho, antes e após o intervalo para repouso ou alimentação. 
§ 1º. Os Vereadores, ante a natureza do mandato eletivo, são dispensados do controle de jornada 
previsto neste artigo. 
§ 2º. É vedada a aplicação de método que permita a marcação com horários uniformes de frequência 
("registro britânico"). 
  
Art. 4º. O registro do ponto será feito preferencialmente via Registrador Eletrônico de Ponto – REP. 

Parágrafo Único – Em caso de ausência do REP, adotar-se-á o livro ponto ou a folha ponto, conforme 
Anexo I dessa resolução. 
  
Art. 5º. Adotar-se-á, para efeitos de pagamentos, o período mensal compreendido entre o 1º 
(primeiro) e o último dia de mês. 
Parágrafo Único – As folhas de registro de ponto deverão ser entregues, devidamente assinadas pelo(a) 
servidor(a), bem como seu(a) superior(a), se for o caso, na Controladoria Geral até o dia 10 do mês 
seguinte. 
 
DA JORNADA DE TRABALHO 
  
Art. 6º. A jornada de trabalho dos servidores administrativos do Poder Legislativo Municipal será de 07 
às 13h, de segunda à sexta, em conformidade com o Decreto Municipal nº 129/2017. Em caso da não 
observância da jornada de trabalho, sem autorização prévia do superior imediato, o servidor terá o 
período equivalente da ausência descontado, se a falta for inferior a meio período. 
§ 1º. – Os servidores que, para serem nomeados pela Câmara Municipal de Itajá, necessitam de alguma 
titulação, como diploma de nível superior ou certificação profissional, ficam dispensados de cumprir 
as respectivas cargas horárias na sede da Câmara Municipal de Itajá, desde que continuem fornecendo 
os seus serviços de forma remota de seus escritórios ou outros locais de trabalho e, também, somente 
sob a autorização da Mesa Diretora da Casa. Caso surja a necessidade de dado servidor que se 
enquadre neste cenário comparecer presencialmente à Câmara Municipal de Itajá, o mesmo deve ser 
notificado com antecedência de, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas). 
§ 2º. – É permitido aos demais servidores da Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, a 
composição das horas de trabalho semanais em 60% na sede da Câmara Municipal de Itajá e 40% em 
home office ou em alguma diligência à serviço da Casa, desde que sob autorização do seu supervisor 
direto ou do Presidente da Câmara Municipal. 
 
Art. 7º. As saídas e ausências do servidor durante o expediente, em caráter particular e que não 
atendam a requisitos de urgência, devidamente justificados, serão objetos de descontos de tempo 
correspondente no banco de horas ou, na ausência deste, na folha de pagamento do mês subsequente. 
  
Art. 8º. Quando o servidor se ausentar da unidade de trabalho sem justificativa ou prévia autorização 
da chefia imediata, mesmo registrando sua entrada, será considerado como falta injustificada. 
  
Art. 9º.  As faltas ao trabalho somente poderão ser abonadas dentro das hipóteses previstas:  
I – Por doença do(a) servidor(a) ou pessoa da família, devidamente comprovada através de atestado 
médico; 
Parágrafo Único – A ausência por doença em pessoa da família somente será justificada, caso o(a) 
servidor(a) seja a única pessoa capaz de auxiliar o(a) parente enfermo(a) e o(a) mesmo(a) seja 
dependente do(a) servidor(a). 
II – Por 01 (um) dia, para doação de sangue ou para se alistar como eleitor; 
III – Até 02 (dois) dias consecutivos, por motivo de falecimento de irmão(ã), avô(ó), sogro(a), genro ou 
nora; 
IV – Até 05 (cinco) dias úteis por motivo de: 
casamento; 
falecimento do cônjuge, companheiro(a), pais, filhos ou enteados. 
V – A servidora terá direito a uma hora por dia para amamentar o próprio filho, até que este complete 
seis meses de idade, podendo ser fracionada em dois períodos de trinta minutos. Se a saúde do filho 
assim exigir, o período de seis meses poderá ser dilatado, por prescrição médica, em até mais 03 (três) 
meses.  
VI – Poderá ser concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a 
incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, desde que não haja prejuízo ao exercício 
do cargo, sendo exigida a compensação de horários na repartição. 
VII – Para capacitação profissional, treinamentos ou participação em congressos, simpósios ou demais 
encontros do gênero, desde que vinculados com cargo do(a) servidor(a) na Câmara Municipal de Itajá-
RN. 
Parágrafo Único – O abono das faltas se dará mediante cópia do comprovante de certificação de 
participação no curso, treinamento ou encontro. 
VIII – Licença paternidade de 15 (quinze) dias. 
§ 1º. – Ocorrendo o parto num dia previamente programado, no dia do parto, o servidor terá direito a 
faltar ao trabalho, a fim de auxiliar a sua esposa, cônjuge ou companheira no que lhe for possível.  
 § 2º. – Em caso de parto não programado, a ausência do trabalho do servidor estará automaticamente 
justificada. 
§ 3º. – Em ambos os casos, a licença paternidade iniciará a contar somente no dia posterior ao parto. 
§ 4º. – Para comprovação e justificação das faltas, em até (05) cinco dias úteis, o servidor deverá enviar 
ou apresentar na Câmara Municipal de Itajá cópia(s) da(s) certidão(s) de nascimento da(s) criança(s). 
VIII – Licença maternidade será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração.  
§ 1º. – A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por 
prescrição médica. 
§ 2 º. – No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
§ 3 º. – No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame 
médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício. 
§ 4 º. – No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de 
repouso remunerado. 
IX – Em casos previstos em Lei e/ou Ato específico determinado pelo Legislativo Municipal. 
Parágrafo Único – O documento comprovatório da justificativa de falta deverá ser enviado à Secretaria 
da Casa dentro do período de contabilização das presenças (até o dia 10 do mês subsequente) em que 
o ato ocorreu, para a correta apuração do ponto.  
 
DO INTERVALO PARA REFEIÇÃO 
  
Art. 10. Os intervalos de refeição e descanso caracterizam-se como direitos dos servidores, não 
podendo serem inferiores a 01 (uma) hora nem superiores a 02 (duas) horas, exceto em viagens, cursos 
e demais situações autorizadas e mediante pagamento de diárias. 
§ 1º. Serão computadas 8 (oito) horas no dia, em caso de ausência do servidor por motivo de viagens, 
cursos e demais situações autorizadas e com diárias de 24 (vinte e quatro) horas. 

http://www.itaja.rn.gov.br/
mailto:comunicação@itaja.rn.gov.br


DIÁRIO OFICIAL DE ITAJÁ 
Instituído pela Lei Municipal N° 066/2002 – 15/04/2002 

Ano XX – Edição N.º 1578 – Itajá/RN, 31 de maio de 2021. 

www.itaja.rn.gov.br        Email - comunicação@itaja.rn.gov.br 
 

 

                                                                                                                                                                                                            5 | P á g i n a  
SMCMP – Secretaria Municipal De Comunicação, Marketing e Publicidade 
 Praça Vereador José de Deus Barbosa nº 70 – Centro 
 ITAJÁ|RN - Brasil 
 Contato: (84) 3330-2255 | comunicação@itaja.rn.gov.br 

 

§2º. Nas jornadas de trabalho de turno único, diante da redução escalonada de horas, não ocorrerá o 
intervalo para refeição e nem o acúmulo de horas, salvo disposição contrária do Plenário desta Casa 
Legislativa. 
§ 3º. Compete à Mesa Diretora fiscalizar o cumprimento dos intervalos, bem como estabelecer, em 
conjunto com o servidor, situações diversas do previsto neste artigo, caso necessário para o regular e 
eficiente andamento dos trabalhos.    
  
DO BANCO DE HORAS 
  
Art. 11. Fica instituído, na Câmara Municipal, o sistema de banco de horas, sendo computadas como 
crédito as horas excedentes realizadas além da jornada regular do servidor e as não trabalhadas como 
débito, contabilizadas no sistema eletrônico de apuração de frequência. 
§ 1º. – Em caso de ausência do servidor ocorrerá a compensação automática do saldo negativo de 
horas apurado com o saldo positivo existente no banco de horas.  
§ 2º. – Sendo a ausência superior a um turno de trabalho deverá ser elaborado requerimento a chefia 
imediata para fins de compensação das horas existentes do banco.  
§ 3º. – O excesso de horas, quando realizado aos sábados, domingos, feriados e dias de ponto 
facultativo, será compensado em dobro. Quando realizado após o horário normal de trabalho, a 
compensação será acrescida de 50% (cinquenta por cento).  
§ 4º. – O servidor deverá gozar desse direito dentro do exercício a que fizer jus, ou seja, até final do 
mês de dezembro, excetuando-se as horas adquiridas durante aquele mês, que poderão ser 
adicionadas no exercício subsequente.  
§ 5º. – Em caso de Suspensão do Contrato (férias, licença, doença) as horas existentes no banco de 
horas ficarão suspensas até o retorno do servidor.  
§ 6º. – Pela conveniência e necessidade, excepcionalmente, em virtude da solenidade de posse dos 
eleitos e do excesso de trabalho no final da última legislatura, as horas acumuladas durante o ano, 
poderão ser gozadas na legislatura seguinte.    
§ 7º. – É vedado o pagamento de horas extras aos servidores, inclusive em caso de desligamento, 
devendo ser observado o sistema de banco de horas previsto no caput deste artigo. 
  
Art. 12. Ficam dispensadas de compensação, para fins de cumprimento da jornada diária, as ausências 
para comparecimento do servidor público, de seu ascendente, seu descendente e/ou cônjuge às 
consultas médicas, odontológicas e realização de exames em estabelecimento de saúde. 
§ 1º. – As ausências previstas no caput deverão ser previamente acordadas com o Presidente da Casa 
e o atestado de comparecimento deverá ser apresentado até a data do fechamento do cartão ponto 
ao setor de Recursos Humanos. 
§ 2º. – Os Vereadores, quando faltarem às Sessões Legislativas, para comparecimento em consultas 
médicas e/ou procedimentos clínicos, de seu ascendente, seu descendente e/ou cônjuge, deverão 
apresentar o correspondeste atestado médico, a fim de não sofrerem descontos em seus subsídios. 
§ 3º. – O servidor público deverá agendar seus procedimentos clínicos, preferencialmente, nos horários 
que menos influenciem o cumprimento integral de sua jornada de trabalho e que não atrapalhem o 
andamento das atividades administrativas e legislativas. 
DOS VEREADORES 
 
Art. 13º. A ausência injustificada do Vereador na Sessão Ordinária, Extraordinária ou de Comissões, 
implicará na redução da remuneração mensal a razão de 1/20 (um vinte avos), por falta. 
Parágrafo Único – O desconto na remuneração do Vereador será realizado no mês posterior ao registro 
da(s) falta(s). 
 
Art. 14º.  As faltas ao trabalho somente poderão ser abonadas dentro das hipóteses previstas: 
I – Por doença do(a) Vereador(a) ou pessoa da família, onde o(a) Vereador(a) seja a única pessoa capaz 
de auxiliar o(a) parente enfermo(a), devidamente comprovada através de atestado médico; 
II – Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
III – Até 02 (dois) dias consecutivos, por motivo de falecimento de irmão(ã), avô(ó), sogro(a), genro ou 
nora; 
IV – Até 05 (cinco) dias úteis por motivo de: 
casamento; 
falecimento do cônjuge, companheiro(a), pais, filhos ou enteados. 
V – Para capacitação profissional, treinamentos ou participação em congressos, simpósios ou demais 
encontros do gênero, desde que vinculados com exercício do mandato de Vereador(a) na Câmara 
Municipal de Itajá-RN. 
Parágrafo Único – O abono das faltas se dará mediante cópia do comprovante de certificação de 
participação no curso, treinamento ou encontro. 
VI – Licença paternidade de 15 (quinze) dias. 
§ 1º. – Ocorrendo o parto num dia previamente programado, no dia do parto, o Vereador terá direito 
a faltar à sessão, a fim de auxiliar a sua esposa, cônjuge ou companheira no que lhe for possível.  
 § 2º. – Em caso de parto não programado, a ausência do Vereador à sessão estará automaticamente 
justificada. 
§ 3º. – Em ambos os casos, a licença paternidade iniciará a contar somente no dia posterior ao parto. 
§ 4º. – Para comprovação e justificação da(s) falta(s) à sessão, em até (05) cinco dias úteis, o Vereador 
deverá enviar ou apresentar na Câmara Municipal de Itajá cópia(s) da(s) certidão(s) de nascimento 
da(s) criança(s). 
VIII – Licença maternidade será concedida licença à Vereadora gestante por 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração.  
§ 1º. – A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por 
prescrição médica. 
§ 2 º. – No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
§ 3 º. – No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do ocorrido, a Vereadora será submetida a 
exame médico, e se julgada apta, reassumirá o mandato. 
§ 4 º. – No caso de aborto atestado por médico oficial, a Vereadora terá direito a 30 (trinta) dias de 
repouso remunerado. 
IX – Em casos previstos em Lei e/ou Ato específico determinado pelo Legislativo Municipal. 

Parágrafo Único – O documento comprovatório da justificativa de falta deverá ser enviado ao 
Almoxarifado da Casa dentro do período de contabilização das presenças (até o dia 10 do mês 
subsequente) em que o ato ocorreu, para a correta apuração das faltas.  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 15. Nos casos de ausência do registro de frequência por esquecimento, problemas técnicos no 
equipamento ou prestação de serviços externos, o servidor público deverá solicitar que sua chefia 
imediata registre o horário não lançado, seguindo os procedimentos fixados pelo órgão ou entidade, 
conforme Anexo II dessa Resolução. 
  
Art. 16. Compete a Mesa Diretora fiscalizar o cumprimento desta normativa, bem como estipular 
situações diversas daquelas aqui previstas, desde que devidamente justificadas e que não 
comprometam o andamento das atividades administrativas e legislativas. 
§ 1º. – Em havendo necessidade de jornada diversa, de maneira habitual, por parte do servidor, deverá 
ser formalizado termo próprio, com assinatura da Mesa Diretora e do servidor envolvido, remetendo-
se o ato à Secretaria da Casa para registro e arquivamento, observando-se, para tanto, o interesse 
público, a oportunidade e a conveniência do ato. 
§ 2º. – Na eventualidade de turno único, a normativa que o instituir deverá versar acerca do 
cumprimento da jornada e demais disposições pertinentes, cabendo ao Plenário sua deliberação e 
apreciação. 
 
 Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições 
contrárias. 
  
Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, 11 de maio de 2021. 
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